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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 112/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025  
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SEGURANÇA E SAÚDE DO 
TRABALHO (SST) PARA ELABORAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE 
PROGRAMAS E SERVIÇOS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE ITAPORANGA/SP. 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de 
Itaporanga/SP realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, entrega 
PARCELADA com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, dos Decretos Municipais nº 3.610/24, 3.613/24, 3.622/24, 3.623/24 
e 3.624/24, Portaria nº 044 de 06 de janeiro de 2025 e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Das 08h do dia 
05/05/2025 às 08h30min do dia 15/05/2025. 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h31min do dia 15/05/2025 às 
08h59min do dia 15/05/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h do dia 15/05/2025. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Portal - Bolsa de Licitações do Brasil (BLL) - www.bll.org.br.  
VALOR ESTIMADO: R$ 103.896,64 (CENTO E TRÊS MIL, OITOCENTOS E NOVENTA E SEIS 
REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS). 
 
1 - DO OBJETO: 
 
1.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO (SST) PARA 
ELABORAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS E SERVIÇOS, 
EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 
ITAPORANGA/SP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital com 
as características constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
1.2 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
2.1. As despesas provenientes da presente Licitação serão cobertas com recursos disponíveis nas 
dotações orçamentárias:  
 
02. 01. ADMINISTRAÇÃO GERAL E PLANEJAMENTO
02. 01. 05 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
04. 122. 0003. 2006 MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
040 3. 3. 90. 39. 00: 01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 

3 - DO CREDENCIAMENTO: 
 
3.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta  
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licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 
seus Anexos. 
 
3.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões. 
 
3.3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
 
3.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso 
de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que 
esteja cumprindo período de suspensão para licitar ou contratar no âmbito da administração 
municipal. 
 
a) - Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. Referido Plano deverá ser apresentado junto da documentação de 
habilitação. 
 
3.5 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 
 
3.6 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
 
a) - Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto à 
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 
Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO II). 
 
3.7 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO III). 
 
3.8 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, VERIFICAR nos dados cadastrais se 
ASSINALOU O REGIME ME/EPP NO SISTEMA conforme o seu regime de tributação para fazer 
valer o direito de prioridade do desempate (Art. 44 e 45 da LC 123/2006). 
 
4 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
 
4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
 
a) - Conduzir a sessão pública; 
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b) - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 
c) - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
d) - Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
e) - Verificar e julgar as condições de habilitação; 
f) - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 
g) - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 
h) - Indicar o vencedor do certame; 
i) - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
j) - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
k) - Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 
 
4.2 - O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores 
do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
 
4.3 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
 
a) - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 3.6 ―a‖, com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bll.org.br. 
b) - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
c) - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa. 
d) - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - 
Bolsa De Licitações do Brasil. 
e) - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
f) - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
g) - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
h) - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 
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i) - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
j) - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
h) - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 
l) - Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133 de 1° de abril de 
2021; 
5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado 
o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. Referido Plano deverá ser apresentado junto da documentação de 
habilitação. 
 
m) - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 
5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA: 
 
5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta de preços 
ofertados e Marcas, até a data e o horário estabelecidos quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio das Propostas. 
 
5.2 - O envio da proposta, exigidas neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.4 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema; 
 
5.5 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
5.6 – Serão desclassificadas as propostas que identifique o licitante. 
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6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADOS COM OS VALORES 
APRESENTADOS NO ÚLTIMO LANCE E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
6.1 - Os licitantes vencedores da fase de lances encaminharão exclusivamente por meio do 
sistema a Proposta de Preços com o último lance ofertado com a descrição do objeto ofertado, 
o preço e marca dos itens concomitantemente com os Documentos de Habilitação (item 9) 
exigidos no edital, EM ATÉ 02 (DUAS) HORAS APÓS A CONVOCAÇÃO REALIZADA PELO 
SISTEMA. 
 
a) O item 5.1 estipula um período de 02 horas, que corresponde ao horário de expediente do 
Município (das 08h às 11h30min e das 13h às 17h). Por exemplo, se a fase de lances encerrar-se 
às 16h30min, a licitante terá das 16h30min até as 09h30min do próximo dia útil do Município. 
 
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento de lances. 
 
6.8 - O licitante deverá enviar sua proposta de preços readequada conforme ANEXO VI com os 
valores do último lance apresentado mediante sistema eletrônico, com os seguintes campos: 
 
a) - Valor unitário; 
b) - Marca, vedada à utilização do termo ―similar‖; 
c) - Fabricante; 
d) - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência. 
e) - Dados cadastrais; 
f) - Assinatura do representante legal; 
g) - Indicação obrigatória do preço unitário, por item, e total, em reais; 
h) - Indicação do número do CNPJ; 
i) - Cargo do representante; 
j) - Indicação de quem ira assinar o contrato, constando número de RG e CPF, data de 
nascimento, endereço, E-mail institucional e E-mail pessoal; 
 
 
 



 

6 

 
 
6.9 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 
 
6.10 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
 
6.11 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.12 - O prazo de eficácia da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data final do envio das 
propostas. 
 
6.13 - O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o bem 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência. 
 
6.14 - Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na 
apresentação das propostas comerciais, bem como justificativas de quaisquer acréscimos ou 
solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza. 
 
6.15 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
a) - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa CONTRATADA ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do 
contrato. 
 
7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES: 
 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicado neste Edital. 
 
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
a) - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
b) - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
c) - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
a) - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO LOTE. 
 
7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
7.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 
(um centavo). O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
7.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
 
7.11 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
7.12 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
7.13 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
7.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.16 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
7.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas  
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vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
 
7.18 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
 
7.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.20 - O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos Arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.21 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.22 - A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
 
7.23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.24 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
 
7.25 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
 
7.26 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
 
7.27 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
 
7.28 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
 
7.29 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o  
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melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
 
a) - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
b) - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que ENVIE A PROPOSTA 
ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE OFERTADO após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
7.30 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, aquele que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 
 
a) - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
8.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
 
8.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
 
8.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 
a) - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
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8.7 - O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
a) - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
 
8.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ―chat‖ a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
8.10 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
a) - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
b) - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
8.11 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9 - DA HABILITAÇÃO: 
 
9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
b) - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
c) - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
d) - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
e) - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo estipulado, sob pena de 
inabilitação. 
 
9.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
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9.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
 
a) - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
9.5 - Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.6 - Habilitação jurídica: 
 
a) - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
e) - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
f) - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 
g) - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
h) - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 
9.7 - Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
a) - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c) - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do  
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Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
e) - Certidão Negativa de Débitos Tributários Estaduais ou Declaração de isenção ou de não 
incidência, assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei ou Certidão Positiva 
de Débitos com efeitos de Negativa; 
 
1 - No caso de empresas do Estado de São Paulo a certidão deverá ser expedida pela 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO e não pela Secretaria da Fazenda e Planejamento do 
Estado de São Paulo. 
f) - Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débito 
Municipal de sua sede, referente a tributos mobiliários; 
g) - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
9.8 - Qualificação Econômico-Financeira. 
 
a) - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data 
de expedição inferior a 90 (noventa) dias; 
 
1 - Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. Referido Plano deverá ser apresentado junto da documentação de 
habilitação. 
 
9.8 – Qualificação Técnica  
 
a) - Atestado (s) expedido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado em nome da 
licitante, que comprove e ateste o fornecimento dos serviços equivalentes ou superiores, similares 
e compatíveis com o objeto desta licitação, devendo em eles constar às características dos 
serviços. 
 

9.9 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
 
a) - Declarações subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em papel timbrado, 
atestando: 
 
1 – Declaração Conjunta Conforme ANEXO IV. 
2 – Declaração de Optante do Simples Nacional - ANEXO V (Se for o caso). 
3 – CPF e RG dos Sócios. 
 
9.10 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.11 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
9.12 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado  
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por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
 
9.13 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
 
9.14 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no ―chat‖ a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.15 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
9.16 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
 
a) - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
 
 9.17 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
9.18 - Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser protocolados 
em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços readequada aos preços vencidos 
pela Licitante. 
 
9.19 - Poderão ser encaminhados via correios/transportadoras, entretanto o Município não irá se 
responsabilizar por extravios, bem como por envelopes que cheguem fora do prazo estipulado. 
 
9.20 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima 
estabelecido acarretará na Inabilitação da Licitante, sem prejuízos das sanções previstas no 
Edital, podendo o (a) Pregoeiro (a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 
subsequente. 
 
9.21 - O endereço de entrega é o seguinte: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 
RUA PEDRO ALCÂNTARA DE MORAES, 1060, CENTRO, ITAPORANGA/SP  
CEP: 18.480-063 - SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
9.22 – O envelope deverá estar com a seguinte identificação: 
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REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025  
OBJETO: 
EMPRESA:  
 
9.23 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação 
até o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 05. 
 
9.24 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender 
às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o  
Edital. Também nessa etapa poderá negociar com o participante para que seja obtido preço 
melhor. 
 
9.25 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a contratação. 
 
9.26 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.  
 
10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 
10.1 - A PROPOSTA FINAL – ANEXO VI do licitante declarado vencedor deverá ser 
encaminhada no prazo estipulado a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá ser redigida de acordo com modelo disponível (Anexo VI): 
 
a) - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
b) - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
10.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso. 
 
10.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a CONTRATADA. 
 
10.4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
 
a) - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
 
10.5 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
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10.6 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 
à proposta de outro licitante. 
 
10.7 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11 - DOS RECURSOS: 
 
11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em 
campo próprio do sistema. 
 
11.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade para decidir se 
admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
a) - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
b) - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de até três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em até três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
a) - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) - Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances. 
 
12.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 
a) - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (―chat‖), e-mail, ou, ainda, fac- símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
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13.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
 
13.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
14 - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
14.1 - Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade se 
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  
 
14.2 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
 
14.3 - O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
  
15 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: 
 
15.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 
 
16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
16.1 - As obrigações da contratada e do contratante são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 
17 - DO PAGAMENTO: 
 
17.1 - Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a 
apresentação das notas fiscais devidamente conferidas e assinadas com o respectivo empenho 
elaborado pelo setor de contabilidade. 
 
a) - Os pagamentos serão feitos através de crédito somente em conta corrente da empresa 
(Pessoa Jurídica) a ser fornecida pela CONTRATADA. 
 
17.2 - Deverá constar obrigatoriamente na Nota Fiscal: “Pregão Eletrônico Nº 067/2025”, bem 
como o número do pedido da compra. 
 
17.3 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma 
deste Edital e do contrato ou o instrumento equivalente, quaisquer que sejam, nem implicará na 
aprovação definitiva do objeto executado. 
 
17.4 - Em nenhuma hipótese e em tempo algum poderá ser invocada qualquer dúvida quanto aos 
preços cotados, para modificação ou alteração dos preços propostos. 
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17.5 - Caso o pagamento não seja efetuado no vencimento pela falta do documento que deveria 
ter sido fornecido pela CONTRATADA, e isso motivar a paralisação do fornecimento, esta 
incorrerá nas penalidades previstas neste edital, e não será paga nenhuma atualização de valor. 
 
17.6 - Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA: 
 
a) - todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da contratação; 
 
b) - contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguros e 
acidentes pessoais, taxas, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias. 
 
17.7 - Sendo constatado erro na nota fiscal, a mesma não será aceita e o pagamento ficará retido 
e seu prazo suspenso, até que seja providenciada a correção, contando-se o prazo estabelecido 
no item 17.1, a partir da data de sua reapresentação. 
 
17.8 - A devolução da fatura não aprovada em hipótese alguma servirá de pretexto para que a 
CONTRATADA suspenda o fornecimento, bem como para aplicação de multas, juros e correção 
monetária. 
 
18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
18.1 - Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, 
ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou 
fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa 
ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator: 
 
a) - advertência;  
b) - multa; 
c) - suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
02 (dois) anos;  
d) - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
18.2 - O atraso injustificado na execução após assinado o contrato, sujeitará a CONTRATADA à 
multa de mora de 1% (um por cento), calculado por dia de atraso, até no máximo de 10% (dez por 
cento), sobre o valor global do Contrato. 
 
a) - Pela inexecução total ou parcial da ata a administração aplicará CONTRATADA as seguintes 
penalidades (art. 156, da Lei n º 14.133/21): 
 
1 - advertência; 
2 - multa; 
3 - impedimento de licitar e contratar; 
4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
b) - A aplicação das penalidades previstas neste item ocorrerá na forma e nos procedimentos 
previstos n a Lei n º 14.133/21. 
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c) - O valor das multas deverá ser recolhido aos cofres do Município, dentro de 03 (três) dias úteis 
da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 
d) – A CONTRATADA receberá as notificações e atos correspondentes, através de e-mail ou fax, 
que deverá fornecer, sem prejuízo de utilização de outros meios de comunicação, que a critério da 
administração, poderá ser adotado. 
 
19 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
 
19.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
 
19.2 - A impugnação ou pedido de esclarecimento deverá ser realizado por forma eletrônica, 
através do Portal - Bolsa de Licitações do Brasil (BLL) - www.bll.org.br. 
 
19.3 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada através do 
Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br no prazo de até 03 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
19.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
19.5 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
19.6 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
19.7 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
19.8 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
 
20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
20.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
20.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
20.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
 
20.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
 
20.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

http://www.bll.org.br/
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20.6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
20.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
20.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
20.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
 
20.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
20.11 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias 
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 
 
20.12 - Obtenção deste Edital e seus Anexos poderão ser feitas através de ―download‖ pelo Portal 
- Bolsa de Licitações do Brasil (BLL) - www.bll.org.br. 
 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 
ANEXO II - TERMO DE ADESÃO. 
ANEXO III - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA. 
ANEXO IV - DECLARAÇÃO CONJUNTA. 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL. 
ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA. 
ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO. 
ANEXO VIII – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO. 
 

Município de Itaporanga/SP, 22 de março de 2025. 
 
 
 
 
 
 

 
FABIO BRUNO GURGEL BENINI 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

ANDERSON EDUARDO IZAC 
PREGOEIRO 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


 

20 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025  
ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO/TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SEGURANÇA E SAÚDE 
DO TRABALHO (SST) PARA ELABORAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE 
PROGRAMAS E SERVIÇOS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE ITAPORANGA/SP, conforme quantidade e especificações constantes no item 
02 abaixo. 
 
2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 
 

LOTE I 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QUANT. VL. UNITÁRIO VL. TOTAL 

01 LTCAT - LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE 
TRABALHO (LTCAT) E LIP (LAUDO DE INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE - NR 15 E NR 16). 

SERV. 01 31.210,00 31.210,00 

02 PGR/GRO - PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
AMBIENTAIS E GERENCIAMENTO DE RISCOS OCUPACIONAIS 
CONFORME NORMA REGULAMENTADORA NR 1 DA SECRETARIA DE 
SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO. 

SERV. 01 13.333,33 13.333,33 

03 PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 
OCUPACIONAL CONFORME NORMA REGULAMENTADORA NR 7 DA 
SECRETARIA DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO. 

SERV. 01 13.666,67 13.666,67 

04 ENVIO DE EVENTOS PARA O E-SOCIAL DE FORMA ONLINE, FULL 
TIME (ESCRITURAÇÃO E ENVIO COM LIBERAÇÃO AO ÓRGÃO 
LICITANTE DE SENHA E LOGIN), POR HIERARQUIA DE ACESSO. 

MES 12 3.807,22 45.686,64 

VALOR TOTAL: R$ 103.896,64 (CENTO E TRÊS MIL, OITOCENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E QUATRO 
CENTAVOS). 

* Valor máximo aceito pela Administração Pública. 
 
2.1. DESRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO: 
2.1.2 - LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO (LTCAT) E LIP 
(LAUDO DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE): 
 
Prevê o controle da insalubridade/periculosidade através do levantamento dos riscos ambientais 
no local de trabalho. O Objetivo da avaliação será pautado na expressão da extensão dos 
trabalhos executados, necessariamente, em laudos distintos, abrangendo a caracterização das 
ocorrências de trabalhos em condições insalubres ou periculosas, em conformidade com as NRs 
15, 16 e da Portaria MTb 3.214/78 e do Decreto nº 93.214, de 14 de outubro de 1986, bem como 
as legislações vigentes quando da celebração da prestação dos serviços. Deverá ser atualizado 
anualmente ou sempre que houver modificações de métodos e processos de trabalho, 
maquinários, construções ou reformas entre outros. 
 
As ações do LTCAT/LIP contemplam os seguintes serviços: 

- Descrição e análise detalhada de cada atividade exercida, do ambiente de trabalho e das 
máquinas e equipamentos utilizados pela CONTRATADA;  
- Identificação dos respectivos riscos ocupacionais e seus agentes nocivos;  
- Medições dos agentes nocivos identificados, com equipamentos adequados e devidamente 
calibrados (RBC) e (INMETRO), bem como análises laboratoriais, quando necessário;  
- Análise da eficácia dos EPIs e EPC(s), quando e se utilizados;  
- Qualificação da Insalubridade e/ou Periculosidade (se houver), em seu respectivo percentual de 

pagamento e enquadramento com relação à aposentadoria especial (INSS). 

Etapas:  
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I - Refazer as vistorias dos ambientes de trabalho;  
II - Identificação dos colaboradores;  
III - Avaliação das atividades exercidas;  
IV - Coletar informações para elaboração do laudo, através de uma análise qualitativa e 
quantitativa dos    riscos que os trabalhadores estão expostos;  
V - Nº de colaboradores;  
VI - Funções; 
VII - Ramo de atividade;  
VIII - Emissão de ART, quando necessário;  
IX - Entrega do laudo. (Correções se necessário) 
     
Periodicidade: Anual ou sempre que houver alterações no ambiente do trabalho, mudança no 
quadro de cargos, ou construções de novas instalações da Administração Pública Direta. 
 
2.1.3 – PGR – PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS. 

Elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR, de acordo com o item 1.5 da NR 
01, e sendo implementado por setor de atividade de acordo com o item 1.5.3.1.1.1 desta mesma 
NR, com redação dada pela Portaria SEPRT nº 6.730, de 09/03/20, e entrada em vigor a partir de 
02/08/2021 a partir da Portaria SEPRT/ME nº 1.295, de 2 de fevereiro de 2021. 
Documentação:  
O PGR irá conter os seguintes documentos:  
a) Inventário de riscos;  
b) Plano de ação.  
Os documentos integrantes do PGR serão elaborados sob a responsabilidade da contratada, 
respeitado o disposto nas demais Normas Regulamentadoras, devidamente datados e assinados.  
Obs.: todos os documentos serão enviados a contratante em meio digitais devidamente assinados 
eletronicamente.  
Etapas do PGR:  
Identificação de perigos;  
 
A etapa de identificação de perigos irá incluir:  

a) Caracterização das atividades em cada setor do ambiente de trabalho.  
b) Descrição dos perigos e possíveis lesões ou agravos à saúde;  
c) Dados da análise preliminar encontradas nos ambientes de trabalhos conforme exposições a 
agentes Químicos, Físicos, Biológicos e Ergonômicos.  
d) Identificação das fontes ou circunstâncias.  
e) Indicação do grupo de trabalhadores sujeitos aos riscos.  
f) incluir a avaliação de riscos psicossociais no processo de gestão de Segurança e Saúde no 
Trabalho (SST) 
A identificação dos perigos irá abordar os perigos externos previsíveis relacionados ao trabalho 
que possam afetar a saúde e segurança no trabalho.  
 
Avaliações de riscos ocupacionais.  
Para cada risco será indicado o nível de risco ocupacional, determinado pela combinação da 
severidade das possíveis lesões ou agravos à saúde com a probabilidade ou chance de sua 
ocorrência. Serão utilizadas as ferramentas e técnicas de avaliação de riscos que adequadas ao 
risco ou circunstância em avaliação. Incluir a avaliação de riscos psicossociais no processo de 
gestão de Segurança e Saúde no Trabalho (SST). 
Avaliações mínimas: 20 pontos de calor, 20 pontos de vibração, 10 pontos de avaliação química, 
10 pontos de avaliação de poeira (sílica), avaliação de ruído quanto se fizer necessário. 
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Deve identificar e avaliar riscos psicossociais em seus ambientes de trabalho, independentemente 
do porte da empresa. Caso os riscos sejam identificados, será necessário elaborar e implementar 
planos de ação, incluindo medidas preventivas e corretivas, como reorganização do trabalho ou 
melhorias nos relacionamentos interpessoais. Além disso, as ações adotadas deverão ser 
monitoradas continuamente para avaliar sua eficácia e revisadas sempre que necessário. 
Controle dos riscos. 
Medidas de prevenção; 
Deverá indicar as medidas de prevenção para eliminar, reduzir ou controlar os riscos; 
A implantação de medidas de prevenção deverá ser acompanhada de informação aos 
trabalhadores quanto aos procedimentos a serem adotados e limitações das medidas de 
prevenção. 
 
Planos de ação. 
Será elaborado o plano de ação, indicando as medidas de prevenção a serem introduzidas, 
aprimoradas ou mantidas, conforme o subitem 1.5.4.4.5 da NR 01. 
Para as medidas de prevenção será definido cronograma, formas de acompanhamento e aferição 
de resultados. 
Obs.: A implementação e acompanhamento das medidas de prevenção será por conta da 
contratada. 
 
Inventário de Risco: 
O Inventário de Riscos Ocupacionais irá contemplar as seguintes informações: 
a) Caracterização dos processos e ambientes de trabalho; 
b) Caracterização das atividades; 
c) Descrição de perigos e de possíveis lesões ou agravos à saúde dos trabalhadores, com a 
identificação das fontes ou circunstâncias, descrição de riscos gerados pelos perigos, com a 
indicação dos grupos de trabalhadores sujeitos a esses riscos, e descrição de medidas de 
prevenção implementadas; 
d) Dados da análise preliminar encontradas nos ambientes de trabalhos conforme exposições a 
agentes Químicos, Físicos, Biológicos e Ergonômicos. 
e) Avaliação dos riscos, incluindo a classificação para fins de elaboração do plano de ação; e 
f) Critérios adotados para avaliação dos riscos e tomada de decisão. 
Resultado de Exames - Os resultados dos documentos devem atender a metodologia para laudo 
de insalubridade, periculosidade e aposentadoria especial respectivamente. Especificadamente a 
avaliação de ruído para aposentadoria especial deve seguir rigorosamente a metodologia da 
Previdência - NHO-01 (Fundacentro) e para finalidade trabalhista NR15 e NR16, metodologia 
especifica para o anexo I da NR15.  
 
Etapas:  

I - Elaboração de documento-base.  
II - Conhecimento das atividades ―in loco‖;  
III - Levantamento qualitativo e quantitativo;  
IV - Caracterização da exposição aos produtos existentes;  
V - Elaboração das planilhas de GHE-HO (Grupo Homogêneo de Exposição de Higiene 
Ocupacional);  
VI - Entrevistas individuais e coletivas; 
VII - Elaboração de um Plano de ações para eliminação e ou diminuição dos riscos existentes no 
local do trabalho; VIII - Elaboração técnica do PGR;  
IX - Apresentação formal aos responsáveis da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA-SP. 
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2.1.4. PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL 
Preconizado pela Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – NR n° 7, o PCMSO 
detecta incidências de patologias entre a população de empregados, fornecendo os elementos 
para estudo da correlação entre este adoecimento e as condições e os processos de trabalho 
existentes. Quando detectados indicativos da existência de fatores desencadeantes de patologias, 
deverão ser desenvolvidas estratégias de ação e prevenção que garantam a promoção à saúde e 
integridade dos empregados da CONTRATANTE. 
As ações do PCMSO contemplam os seguintes serviços: 
- Elaboração, planejamento, execução e assistência técnica ao desenvolvimento do PCMSO, em 
observância às prescrições normativas discriminadas na NR-7. 
- Avaliação de riscos com relação a danos à saúde dos empregados, com base no PGR, com 
fornecimento de orientações para a implantação de medidas de controle e avaliação de sua 
eficácia após a implantação. 
- Elaboração e emissão do Relatório Anual do PCMSO, de acordo com os normativos previstos na 
NR-7, com as ações de saúde a serem executadas conforme Quadro III, proposto pela NR-7. 
- Assistência Técnica em Medicina do Trabalho, nas demandas internas e jurídicas. 
- O programa de controle médico de saúde ocupacional – PCMSO deverá incluir a realização de 
todos os exames necessários para cada tipo de trabalho do colaborador. 
 
Caberá a CONTRATADA fornecer como ações do PCMSO os seguintes serviços:  
- Responsabilidade legal de coordenação de acordo os preceitos da Norma Reguladora nº 07;  
- Designação formal de um profissional, com formação e registro profissional adequados, para 
coordenar o PCMSO, em conformidade com os termos da Norma Regulamentadora nº 04;  
- Avaliação de riscos com relação a danos à saúde do trabalhador em conformidade com o PGR;  
- Implantação de Medidas de Controle e Avaliação de sua eficácia após a implantação;  
- Sugestão e aplicação de treinamento, Cursos e Palestras relacionadas à saúde dos empregados 
da CONTRATANTE;  
- Acompanhamento e controle do estado clínico ocupacional dos empregados da 
CONTRATANTE, canal direto com o Médico Coordenador para as tratativas em tempo real. 
- Data e assinatura do médico encarregado do exame e carimbo contendo seu número de 
inscrição no Conselho Regional de Medicina. 
-Terá que incluir a avaliação de riscos psicossociais no processo de gestão de Segurança e 
Saúde no Trabalho (SST) 
Fases para realização do projeto. 
I - Elaboração de documento-base descrevendo as atividades e suas interações ocupacionais; 
II - Conhecimento das atividades in loco; 
III - Levantamento qualitativo e quantitativo; 
IV - Caracterização da exposição aos produtos existentes; 
V - Geração das planilhas de GHE-HO (Grupo Homogêneo de Exposição de Higiene 
Ocupacional); 
VI - Entrevistas individuais e coletivas; 
VII - Geração de um Plano de ações para eliminação e ou diminuição dos riscos existentes no 
local do trabalho; 
VIII - Elaboração técnica do PCMSO; 
IX - Apresentação formal aos responsáveis da Administração Pública Municipal Direta. 
Objetivando a Administração Pública no Princípio da Economicidade – Artigo 3º da Lei 8.666/93, 
principio este que objetiva a minimização de gastos públicos, sem comprometimento dos padrões 
de qualidade. Refere-se à capacidade de uma instituição gerir adequadamente os recursos 
financeiros colocados à sua disposição.  
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2.1.5. DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE COM ESCRITURA DIGITAL COM E-SOCIAL. 

O Software deverá ser apresentado em versão WEB, comportando capacidade para gerenciar as 
seguintes informações: PGR/GRO – (Programa de Gerenciamento de riscos ambientais e 
Gerenciamento de riscos ocupacional); LTCAT — Laudo Técnico das Condições do Ambiente de 
Trabalho; Armazenamento e gerenciamento automático de PPP (Perfil Profissiográfico 
Previdenciário); CAT (Comunicado de Acidente de Trabalho); Gerenciamento do PGR/GRO, 
PCMSO, LTCAT, armazenando os registros Administrativos; Visualização on-line, através da 
internet, dos documentos PGR/GRO, PCMSO, LTCAT, PPP, Ordem de Serviço; Gerar relatórios, 
em tempo real, de EPI por função, de funções ou cargos insalubres e/ou periculosos, entre outros 
relatórios inerentes a gestão de saúde e segurança ocupacional; Emitir o relatório anual do 
PCMSO; Inserir informações relativas a treinamentos e palestras de segurança ocupacional (norte 
do treinamento, carga horária, instrutor, etc.); Proporcionar interatividade através de "usuário" e 
"senha" online através da internet; Gerar arquivos de exportação de dados, compatíveis cor as 
exigências do Social, pertinentes a Segurança do Trabalho, atendendo as tabelas: S-2210, S- 
2220, S-2230, S-2240 (E-Social: Conforme Decreto n° 8373, de 11/12/2014, que institui o Sistema 
de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas e- Social). 
Disponibilizar por meio de software, impressão de OS (Ordem de serviço), Mapa de Risco, Ficha 
de Epis. 
- TODOS os serviços serão realizados com foco nas informações para os eventos de Saúde e 
Segurança no Trabalho e deverão ser inclusos (escriturados) ao sistema do E-SOCIAL através do 
sistema disponibilizado pela CONTRATADA. 
QUADRO DE SERVIDORES - Número aproximadamente de 650 (seiscentos e cinquenta) 
servidores municipais, podendo ocorrer variação de 15%, para mais ou para menos, ao longo do 
período do contrato. 
 
VALOR ESTIMADO: R$ 103.896,64 (CENTO E TRÊS MIL, OITOCENTOS E NOVENTA E SEIS 
REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS). 
 
3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
3.1. O prazo para entrega dos programas (LTCAT/LIP, PGR, PCMSO e outros) deverá ser num 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após pedido de ordem pelo setor responsável; 

3.2. A entrega dos documentos deverá ocorrer de forma física e digital, devendo ser entregue para 
o Setor de Segurança do Trabalho da Prefeitura Municipal/SP, bem como no e-mail 
segurancatrabalhoitaporanga@gmail.com; 

3.3. A empresa vencedora deverá realizar o atendimento no município e nos setores referente à 
Prefeitura Municipal de Itaporanga/SP com todo suporte necessário para a elaboração dos laudos 
e programas que fizerem necessários. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: O contratado deverá atender aos requisitos de habilitação 

estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/21. 

 
5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de 
Itaporanga/SP em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante a apresentação da nota fiscal, 
devidamente conferida e assinada pelo responsável pelo recebimento e Secretário responsável, 
anexando-se a comprovação da execução, com o respectivo empenho elaborado pelo setor de 
contabilidade, correspondente ao item fornecido e de acordo com as especificações do objeto. 
 
 
 

mailto:segurancatrabalhoitaporanga@gmail.com


 

25 

 
 
 
6. APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA: A empresa licitante vencedora deverá realizar 
apresentação do programa conforme termo de referência do edital. Caso a licitante melhor 
classificada venha a apresentar amostra em desacordo com as especificações contidas no edital 
ou não apresentar catálogo/ficha técnica do item, será convocada a 2ª melhor proposta, 
respeitando-se a classificação. A apresentação técnica correrá à custa da empresa interessada 
em participar do processo licitatório, não cabendo pleito posterior de indenização por despesas 
realizadas para poder participar do certame. A avaliação da apresentação técnica será realizada 
por membros da Administração Municipal e do Setor de Segurança do Trabalho da Prefeitura 
Municipal de Itaporanga/SP para inspeção e verificação se o item ofertado está em conformidade 
com as exigências do edital, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, 
desde que não interfiram na realização e resultados dos trabalhos. A avaliação reportará os 
requisitos básicos exigidos e descritos no edital, bem como a qualidade das informações dos 
documentos e instrumentos de medições calibrados e certificados. 
 
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
7.1.  Efetuar a entrega dos laudos e acompanhamento do envio das informações do E-Social em 
perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, em estrita observância das 
especificações do edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
  
7.2. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

7.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 

7.4 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no termo de referência ou na minuta de contrato; 

7.5 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

7.6 Não promover nenhuma alteração do fornecimento ou especificações do bem, sem a prévia 
aprovação, por escrito, do Município; 

7.7 Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a 
terceiros.  

7.8 Não promover nenhuma alteração na prestação do serviço, sem a prévia aprovação, por 
escrito, do Município;  

7.9 Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a 
terceiros.  

7.10 Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos 
produtos contratados; 

7.11 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 

7.12. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do objeto 
fornecido; 
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7.13. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
quandoesses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega do objeto, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

7.14. Atender a todas as determinações e normas legais e regulamentares aplicáveis ao objeto ou 
ao funcionamento da pessoa jurídica licitante. 

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
8.1. Receber os laudos, documentos e acompanhamentos do sistema, disponibilizando local, data 
e horário; 
 
8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivos; 

8.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

8.4. Efetuar o pagamento devido à contratada, na forma estabelecida neste termo, após a 
emissão e aceitação da nota fiscal eletrônica; 

8.5.  Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a contratada possa 
fornecer os produtos dentro das especificações exigidas neste termo de referência; 

8.6. Notificar, por escrito, a contratada na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução do 
contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste termo de referência. 

9 – OBSERVAÇÕES GERAIS 
9.1. As visitas técnicas serão acompanhadas pelo Setor de Segurança do Trabalho da Prefeitura 
Municipal, sendo que deverá contatar o setor responsável antes da realização dos serviços; 
 
9.2. Os documentos técnicos serão avaliados pela equipe serão avaliados em relação à ortografia, 
bem como atendimento a legislação e a necessidade pre-estabelecida da Prefeitura, podendo ser 
solicitado que a contratada realize as correções necessárias; 
 
9.3. A empresa contratada deverá considerar que a Prefeitura possui vários cargos com atividades 
leves e pesadas de diversas áreas (saúde, educação, esportes, obras, manutenção, limpeza etc) 
e poderão surgir avaliações ambientais não previstas pela parte contratada e estas poderão ser 
exigidas pela contratante.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025 
ANEXO II - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL - BOLSA 

DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail 
Financeiro: 

Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:( ) SIM ( ) Não 

 
1 - Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2 - São responsabilidades do Licitante: 
 
2.1 - Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 
dos quais venha a participar; 
2.2 - Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
2.3 - Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter 
pleno conhecimento; 
2.4 - Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 
Anexo III. 
 
1 - Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 
3 - O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema 
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
4 - O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo 
III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
5 - O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas 
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações  
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contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
 
 

Local e data:  
 
 

__________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N. do documento de identidade 

 
 
 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS 
E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE 
RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025  

ANEXO II.1 - ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
DA BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

 
O Licitante reconhece que: 
 
1 - A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
 
2 - O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
 
3 - A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 
 
4 - O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o 
não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa 
de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 

Local e data: 
 

__________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N. do documento de identidade
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025  
ANEXO III - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA SOMENTE PARA O FORNECEDOR 

VENCEDOR: 
 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
 
- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após 
a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, 
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 
 
- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em 
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do 
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa 
de Licitações do Brasil. 
 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 
2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito 
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e 
ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da 
plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado. 
 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto 
ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da 
BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora 
de acordo com as regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste 
anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 

Local e data: 
 

__________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N. do documento de identidade 

 
 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS 
E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE 
RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025  

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
A empresa (Razão Social da Empresa), estabelecida na ............ (endereço completo) .........., 
inscrita no CNPJ sob n. ................, neste ato representada pelo seu 
(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta de que leu, esta de acordo 
e conhece todas as clausuras do edital do pregão. 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que 
cumpre plenamente aos requisitos de habilitação. 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que 
É (ou não) MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos 
termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 
como critério de desempate no procedimento licitatório, realizado pela Prefeitura Municipal de 
Itaporanga. 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que 
está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso 
VI do Artigo 68 da Lei n. 14.133/21, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
 
RESSALVA, emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).  
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que 
inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada 
inidônea pela Administração Pública de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a 
Administração, e que se compromete a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes. 
 
DECLARAR, que o CONTRATANTE poderá fazer toda comunicação referente à execução do 
contrato como notificação, pedido etc. Por meio eletrônico no endereço e-mail: _______________ 
Telefone ____________ Fax __________. 
 
DECLARAR, que os SÓCIOS DA EMPRESA São: (Nome e CPF de todos os sócios), e o SÓCIO 
ADMINISTRADOR é (Nome e CPF do sócio administrador conforme contrato social ou 
equivalente), conforme exigido pelo TCE – TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. 
 
DECLARAR, que esta ciente do Decreto Municipal n° 3.623/23 e da Lei Federal n° 13.709/2018 e 
se comprometerem a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o 
intuito de proteger os dados pessoais de que tenha acesso. 
Por ser verdade assina o presente. 

............., ........ de .............................. de ....... 
________________________ 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N. do documento de identidade 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025  
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL  

 
Ilmo. Sr.  
 
A empresa (Razão Social da Empresa), estabelecida na ............ (endereço completo) .........., 
inscrita no CNPJ sob n. ................, neste ato representada pelo seu 
(representante/sócio/procurador), neste ato representada pelo seu 
(representante/sócio/procurador) no uso de suas atribuições legais, vem: DECLARAR para fins de 
não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o 
PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é 
regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o 
art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Para esse efeito, a declarante informa que:  
 
I – preenche os seguintes requisitos: 
 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 
como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; 
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 
pertinente; 
 
II – o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual 
desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas 
informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Leinº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as 
demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e 
tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990). 

 
 

Por ser verdade assina o presente. 
 
 
 
 

............., ........ de .............................. de ....... 
 
 
 
 

__________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N. do documento de identidade 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025  
ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA/SP 
 
REF.: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 112/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025. 
 
Apresentamos nossa proposta para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO (SST) PARA ELABORAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS E SERVIÇOS, EM ATENDIMENTO AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ITAPORANGA/SP, objeto da presente 
licitação de modalidade Pregão, na Forma Eletrônica, acatando todas as estipulações 
consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 

Nome ou Razão Social do 
Proponente: 

 

Endereço:  

Telefone:  

Banco, Agência, Conta Corrente.  

 
Deverá ser cotado de acordo com o Anexo I do Edital. 
 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO (CONTRATO) 
 

Nome Completo  

Cargo  

CPF  

RG  

Data de 
Nascimento 

 

E-mail Pessoal  

Endereço 
residencial 

 

 
CONDIÇÕES GERAIS: A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório 
que rege a presente licitação. 
 
DECLARAÇÕES:  
 
1 - Declaro que todos os produtos ofertados atendem a todas as características e exigências do 
Edital, em especial do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA e que são novos, sem uso e não 
são, de forma nenhuma, resultado de recondicionamento, reaproveitamento. 
 
2 - Declaro que, se vencedora desta licitação, compromete-se a entregar seu objeto dentro das 
condições, quantitativos e especificações e prazos estabelecidos neste Edital e no seu ANEXO I, 
sem a necessidade de aquisição de acessórios ou materiais suplementares; 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital. 
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Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega. 
 
 
 
 

__________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N. do documento de identidade 

 
 
 
 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

ATÉ DECISÃO. 
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 112/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025  

 
ANEXO VII - (MINUTA DO CONTRATO) 

 

CONTRATO Nº ..... 

 
TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE ITAPORANGA E A 
EMPRESA _________________________________. 
 
Nos termos da Lei Federal nº 14.133 DE 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 3.619 de 11 
de janeiro de 2.024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas em edital, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o 
relacionamento obrigacional entre o CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE ITAPORANGA, situado 
na Rua Pedro Alcântara de Moraes, 1060, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 46.634.408/0001-16, 
neste ato, representado pelo Prefeito Municipal Sr. FABIO BRUNO GURGEL BENINI, brasileiro, 
portador do RG nº 33.217.079-2 SSP/SP e do CPF nº 300.648.408-83 e o FORNECEDOR 
CONTRATADO: _____________, com sede na ________________________________ inscrita 
no CNPJ sob o nº _____________________, neste ato, representada pelo __________________, 
portador do RG nº ________________, e do CPF nº ______________________, firmam o 
presente Termo de Contrato na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025. 
 
Os contratantes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em 
harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável à espécie que as partes declaram 
conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO, VALOR E CONDIÇÕES. 
 
1 – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO (SST) PARA ELABORAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS E SERVIÇOS, EM ATENDIMENTO AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ITAPORANGA/SP. 
 

Item Unid. Descrição Marca Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

       

 
1.1 - O valor total global com o presente contrato é de R$ ....... (...). 
 
2 – LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:  

2.1. O prazo para entrega dos programas (LTCAT/LIP, PGR, PCMSO e outros) deverá ser num 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após pedido de ordem pelo setor responsável; 

2.2. A entrega dos documentos deverá ocorrer de forma física e digital, devendo ser entregue para 
o Setor de Segurança do Trabalho da Prefeitura Municipal/SP, bem como no e-mail 
segurancatrabalhoitaporanga@gmail.com; 

2.3. A empresa vencedora deverá realizar o atendimento no município e nos setores referente à 
Prefeitura Municipal de Itaporanga/SP com todo suporte necessário para a elaboração dos laudos 
e programas que fizerem necessários. 

mailto:segurancatrabalhoitaporanga@gmail.com
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CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS RESPONSABILIDADES 
 
1. A CONTRATADA compromete-se a manter, durante a vigência do presente contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório. 
 
2. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
1. O Município, durante a vigência do presente Contrato, solicitará os itens e serviços constantes 
na cláusula primeira, mediante autorização de compra emitida pelo setor de Compras da 
Municipalidade. 
 
2. A Autorização de Compra e toda comunicação referente à execução do contrato como 
notificação, pedidos etc. será realizado por meio eletrônico no endereço da CONTRATADA: 
_______________, a qual deverá confirmar o recebimento no prazo de 01 (um) dia. Caso prefira, 
a autorização poderá ser retirada no Setor de Compras do Município, à Rua Pedro Alcântara de 
Moraes, 1060, centro na cidade de Itaporanga/SP, no prazo de 01 (um) dia, contado a partir da 
convocação. 
 
2.1. O prazo para confirmação do recebimento ou para retirada da Autorização de Compra poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado. 
2.2. A não confirmação do recebimento ou a não retirada da Autorização de Compra no prazo 
previsto, implicará aplicação de multa de 1 % (um por cento) sobre o valor da nota de empenho, 
sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.   
 
3. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela qualidade do objeto, especialmente para efeito de 
substituição imediata, no caso de não atendimento ao solicitado.  
 
CLÁUSULA QUARTA 
DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
 
1. O pagamento será realizado pelo Município de Itaporanga/SP em até 30 (trinta) dias após a 
entrega e apresentação do Documento Fiscal, devidamente conferido e liberado pelo setor 
responsável, através de depósito em conta corrente: Banco:___, Agência nº:___, Conta 
Corrente nº: ___, conforme fornecido pela CONTRATADA. 
 
2. As notas fiscais/faturas serão conferidas pelos departamentos responsáveis, antes de serem 
empenhadas e pagas. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA para que corrija e as apresente em perfeitas condições para serem aprovadas e 
empenhadas, passando a correr o prazo para pagamento nos termos previstos no item 01. 
 
3. No texto da nota fiscal/fatura deverá constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, a 
procedência, os valores unitários e totais e o número do processo que deu origem à aquisição 
(Pregão Eletrônico Nº 067/2025). 
 
CLÁUSULA QUINTA 
DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
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1. Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: edital de licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico Nº 067/2025 e seus anexos, proposta da proponente vencedora, atas da sessão de 
processamento do pregão, homologação do processo licitatório e legislação pertinente à espécie. 
 
2. Será incorporada a este contrato, mediante alteração qualquer modificação que venha a ser 
necessária durante a sua vigência. 
 
CLÁUSULA SEXTA 
DAS SANÇÕES 
 
1 – A contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a 
licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, 
falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem 
declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator: 
 
a) - advertência;  
b) - multa; 
c) - suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
02 (dois) anos;  
d) - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
2 - O atraso injustificado na execução do contrato, após assinado, sujeitará a contratada à multa 
de mora de 1% (um por cento), calculado por dia de atraso, até no máximo de 10% (dez por 
cento), sobre o valor global do Contrato. 
 
a) - Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração aplicará a contratada as 
seguintes penalidades (art. 156, da Lei n º 14.133/21): 
 
1 - advertência; 
2 - multa; 
3 - impedimento de licitar e contratar; 
4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
b) - A aplicação das penalidades previstas neste item ocorrerá na forma e nos procedimentos 
previstos n a Lei n º 14.133/21. 
c) - O valor das multas deverá ser recolhido aos cofres do Município, dentro de 03 (três) dias úteis 
da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 
d) – A contratada receberá as notificações e atos correspondentes, através de e-mail ou fax, que 
deverá fornecer, sem prejuízo de utilização de outros meios de comunicação, que a critério da 
administração, poderá ser adotado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
1. As despesas provenientes da presente Licitação serão cobertas com recursos disponíveis nas 
dotações orçamentárias do orçamento municipal: 
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02. 01. ADMINISTRAÇÃO GERAL E PLANEJAMENTO
02. 01. 05 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
04. 122. 0003. 2006 MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
040 3. 3. 90. 39. 00: 01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 

CLAÚSULA OITAVA 
DA FISCALIZAÇÃO 
 
1. O MUNICÍPIO DE ITAPORANGA designa o servidor público municipal, Moacir Prudente 
de Medeiros, lotado no cargo de Assessor de Assuntos Institucionais, encarregado da fiscalização 
e acompanhamento da execução do objeto e responsável pela gestão do presente contrato 
durante sua vigência. 
 
CLÁUSULA NONA 
DA VIGÊNCIA 
 
1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (DOZE) MESES CONTADOS A PARTIR 
DA DATA DE SUA ASSINATURA e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso conforme Art. 107 da Lei 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA 
DO REAJUSTE DE VALOR  
 
1. O reajuste anual de preços poderá ser feito de acordo com a legislação em vigor, tomando-se 
por base a variação do IPCA-FIPE. Extinta ou modificada a legislação, a frequência de reajuste 
será aquela prevista na nova lei, com periodicidade mínima. Sendo a Lei omissa, também adotar-
se-á a menor periodicidade possível.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DOS CASOS OMISSOS 
 
1. Este Contrato regula-se pela Lei nº 14.133/21, pelas suas Cláusulas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral de contratos e as disposições 
de direito privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  
DO FORO 
 
1. Fica eleito o Foro do Município de Itaporanga/SP para dirimir quaisquer dúvidas oriundas das 
obrigações previstas neste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento, em duas vias de 
igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão 
por bom, firme e 
valioso. 
 

MUNICÍPIO DE ITAPORANGA, .... DE ........ DE ....... 
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MUNICÍPIO DE ITAPORANGA 
CONTRATANTE 

 
 
 

 
 

FORNECEDOR 
CONTRATADO
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
 
CONTRATANTE: ____________________________________________________ 
CONTRATADO: _____________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SEGURANÇA E SAÚDE DO 
TRABALHO (SST) PARA ELABORAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE 
PROGRAMAS E SERVIÇOS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE ITAPORANGA/SP. 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do ―Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP‖, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme ―Declaração(ões) de Atualização Cadastral‖ anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

 


